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da, 2910 Setúbal, o qual se encontra em 14 de Maio de 1999, por
sentença, condenado na pena de 120 dias de multa, à taxa diária
de 350$00, o que perfaz o montante global de 42 000$00, em 9 de
Abril de 2002, por despacho, converte a pena aplicada em 80 dias
de prisão subsidiária, transitado em julgado, pela prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
13 de Maio de 1999, por despacho de 17 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação em
juízo.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Batista. — O Oficial de Justiça, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 8711/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Conceição Miranda, juíza de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Criminal do Tribunal Judicial de Setúbal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 91/01.7GFSTB, pendente neste
Tribunal contra o arguido João Fernando Sotero Meseiro, filho de
José João Dias Meseiro e de Miraldina Cantante Sotero, natural de
Palmela, Pinhal Novo, de nacionalidade portuguesa, nascido em
17 de Outubro de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11772979, com domicílio no Bairro João Teixeira Faria, 70, rés-
-do-chão, direito, 2955 Pinhal Novo, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 27 de Fevereiro de 2001, por despacho de 15 de
Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — O Oficial de Justiça, Paulo Sequeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 8712/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Fragoso Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Criminal do Tribunal Judicial de Setúbal, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 982/99.3PCSTB, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Jorge Soares Brito, filho de João
Baptista Brito e de Maria da Conceição Soares Brito, natural de
Angola, nascido em 2 de Fevereiro de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 11149033, com domicílio na Rua Alves
Redol, lote 9, 4.º E, Miratejo, Corroios, 2840 Seixal, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de detenção de arma proibi-
da, previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, por
despacho de 10 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por prescrição do procedimento criminal.

30 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Fragoso Lopes. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel G.
Santana.

Aviso de contumácia n.º 8713/2005 — AP. — A Dr.ª Ca-
tarina Serra, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Crimi-
nal do Tribunal Judicial de Setúbal, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 527/01.7TASTB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Juliano de Castro, filho de Luiz Alberto
Chagas Castro e de Selma Baptista de Castro, natural de Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Fevereiro de 1971,
casado, titular do passaporte n.º CE 952099, com domicílio na Rua
Miguel Cândido, 27, Cabanas, 2950 Palmela, por se encontrar
acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado
em 19 de Junho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em
18 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-

cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, cartão de eleitor, licen-
ça de uso e porte de arma, licença de pesca, licença de caça, carta
de caçador, livretes, títulos de registo de propriedade de veículos
automóveis, registo criminal, cartão de empresário em nome indi-
vidual ou outros documentos emitidos pelo registo nacional de pes-
soas colectivas, bem como requerer certidões ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

1 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Serra. —
A Oficial de Justiça, Maria Varela.

Aviso de contumácia n.º 8714/2005 — AP. — O Dr. Luís
Filipe de Melo e Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Criminal do Tribunal Judicial de Setúbal, faz saber que, no pro-
cesso abreviado, n.º 25/00.6PTSTB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Manuel Joaquim Canhoto, filho de Franklin Joaquim
Canhoto e de Mariana Beijinho Sardinha, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 1 de Setembro de 1956, casado, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4913213, com domicílio na Estrada da
Várzea, 4.º C, Queijas, 2795-869 Oeiras, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução de veículo em estado de
embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal,
praticado em 21 de Janeiro de 2000 e um crime de desobediên-
cia, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, em 3 de Novembro de 2004, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Filipe de Melo e
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Rocha.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 8715/2005 — AP. — O Dr. Sér-
gio Almeida, juiz de direito da Vara de Competência Mista do Tri-
bunal Judicial de Setúbal, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 1029/99.5 JASTB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Pedro da Fonseca Gonçalves, filho de José
António Gonçalves e de Rosinda do Carmo da Fonseca, natural de
Portugal, Setúbal, São Sebastião, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 17 de Maio de 1974, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10643927, com domicílio na Avenida D. Manuel I, 17,
cave, direita, 2900 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal, praticado em
1 de Julho de 1999, um crime de burla simples, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 1 de Julho
de 1999, um crime de falsificação de documento, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal do
Código Penal, um crime de burla simples, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal e um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alínea f),
ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 30
de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
á apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, obter certi-


